
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.806 - SP (2016/0216897-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DIOMAR AIJADO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EXERCÍCIO DE TRABALHO RURAL. 
ACÓRDÃO QUE APONTA A FRAGILIDADE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos 
autorizadores da aposentadoria por idade, por considerar que a prova 
testemunhal não teve o condão de corroborar o início de prova material. 
2. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas 
seria possível mediante novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.806 - SP (2016/0216897-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DIOMAR AIJADO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por DIOMAR AIJADO contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, sob o fundamento de que não se verifica, de plano, violação à lei 

federal, sendo que a alteração do acórdão recorrido apenas seria possível, mediante o reexame 

do conjunto probatório dos autos.

Alega a parte agravante, em síntese, que restou comprovado que preencheu todos 

os requisitos legais para fins de obtenção de aposentadoria rural por idade, sendo necessária 

apenas a valoração do conjunto probatório.

Impugnação apresentado pelo INSS às fls. 335/336.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.806 - SP (2016/0216897-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Quanto à questão de fundo, a jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido 

de que a comprovação da condição de trabalhador rural se dá por meio de início de prova 

material corroborada com robusta prova testemunhal. Nesse diapasão, são considerados como 

início de prova material documentos de registros civis que apontem o efetivo exercício de labor 

no meio rural. Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
DOCUMENTOS DE REGISTRO CIVIL (CERTIDÃO DE 
CASAMENTO). CARÊNCIA PREENCHIDA. PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR TESTEMUNHOS IDÔNEOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é assente em reconhecer a 
condição de segurado especial daquele que comprovar o exercício 
de atividade rural por meio de um início de prova material, 
corroborado com prova testemunhal que lhe amplie a eficácia 
probatória. 
2. Caso em que o Tribunal Regional manteve a concessão da 
aposentadoria por idade rural com base no conjunto probatório, 
segundo o qual a parte autora teria exercido suas atividades como 
bóia-fria/diarista até poucos meses antes do ajuizamento da ação. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 163.555/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014) 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL E PROVA 
TESTEMUNHAL ROBUSTA. 
1. Para a comprovação do trabalho rural, com o fim de obtenção 
de benefício previdenciário, a prova testemunhal deve ser 
acompanhada de início razoável de prova material. Precedente: 
(REsp nº 1.133.863/RN, submetido a julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos). 
2. O Tribunal a quo concluiu pela existência de início de prova 
material, pois a ora agravada juntou cópia de sua certidão de 
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casamento, na qual se verifica o ofício profissional de seu cônjuge 
como sendo lavrador, e a prova testemunhal colhida confirma o 
exercício da atividade rural no período de carência. 
3. A qualificação do marido como trabalhador rural é extensível à 
esposa, quando alicerçada em atos do registro civil, para efeitos de 
início de prova documental, complementado por testemunhas, como 
no caso dos autos. Precedentes. 
4. Na hipótese, como existe início de prova material a corroborar os 
depoimentos testemunhais, está correto o acórdão que reconheceu 
o direito da ora agravada à concessão do benefício pleiteado. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 162.768/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 21/08/2012) 

Ademais, o STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo 

da Controvérsia REsp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, examinou 

a matéria concernente à possibilidade de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 

documento mais antigo apresentado e consolidou o entendimento de que a prova material juntada 

aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data 

do documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal. 

Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO 
COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA 
REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, 
de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 
documento mais antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo 
diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a 
aposentadoria por tempo de serviço, expressamente estabelece no § 
3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só produzirá 
efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de 
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um início de prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve 
por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de 
atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao 
advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, 
notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos 
em juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, 
corroboraram a alegação da inicial e confirmaram o trabalho do 
autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os 
autos evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em 
datas que coincidem com o termo final dos interregnos de labor 
como rurícola, não impedindo, contudo, o reconhecimento do 
direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por estar 
incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência 
devida no exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II 
do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de 
matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 11.960/09, no 
percentual estabelecido para caderneta de poupança. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014)

Entretanto, na presente hipótese, o Tribunal a quo, em detida análise do conjunto 

fático probaório, assim consignou, verbis (fls. 288/289):

Do exame dos autos, verifica-se que a parte autora trouxe início 
razoável de prova material, consistente em:
- título eleitoral, emitido em 13/12/1967, onde consta sua profissão 
como lavrador (fls. 10);
- certidão de casamento, celebrado em 15/01/1963 (fls. 11);
- certidão de nascimento de sua filha, nascida em 05/05/1971, onde 
é qualificado como lavrador (fls. 12).

O Relator da decisão mantida pela E. Turma, por entender que 
"ante a imprecisão da prova testemunhal no que concerne ao 
término do exercício do labor campesino, as datas constantes no 
início de prova documental apresentado devem servir como marcos 
definidores do princípio e do final do interregno trabalhado, quais 
sejam, de 15/01/1963 a 05/05/1971".

Não é esta a orientação que venho adotando, pois, como já 

Documento: 1540874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 
decidido pela E. 7ª Turma, e tendo em vista o julgamento do 
Recurso Especial n.º 1.348.633/SP, representativo de controvérsia, 
pela 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, admito o tempo de 
serviço rural anterior à prova documental, desde que corroborado 
por prova testemunhal idônea.

Entretanto, no caso dos autos, a prova testemunhal é inapta a 
demonstrar o cumprimento dos requisitos legais do benefício 
pleiteado e ampliar a eficácia probatória dos documentos 
apresentados.

Verifico da leitura dos depoimentos às fls. 289/290 dos autos, que 
embora as testemunhas afirmem conhecer o autor há muitos anos, o 
conteúdo de seus depoimentos não é robusto e não traz elementos 
suficientes para se declarar o exercício de atividade rural sem 
registro em CTPS em período anterior ou posterior aos dos 
documentos acostados pela parte autora.

Neste caso, portanto, ainda que se adote o entendimento do REsp 
1.348.633/SP, como de fato venho adotando, não é possível o 
reconhecimento do exercício de atividade rural anterior ao início 
de prova material, pois a prova testemunhal não é robusta e idônea 
o suficiente para tanto.
Ante o exposto, em juízo de retratação negativo, MANTENHO o v. 
acórdão de fls. 339/343, que negou provimento ao agravo legal da 
parte autora.

Portanto, ao que se percebe, o acórdão recorrido adotou entendimento consonante 

com a jurisprudência desta Corte, ao constatar a impossibilidade da eficácia probatória anterior à 

data do documento mais antigo existente nos autos, diante da fragilidade da prova testemunhal.

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame da 

prova dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na 

súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0216897-4 AREsp 968.806 / SP

Números Origem:  00009089120034036124  200361240009085

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIOMAR AIJADO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIOMAR AIJADO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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